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A ECONOMIA BRASILEIRA VISTA 
DE FORA: MODELO EM CRISE OU 
CRISE DE UM MODELO?* 

H a r t m u t S a n g m e i s t e r * * 

1 . P A N O R A M A E C O N Ô M I C O D O S A N O S O I T E N T A 

C o m a recessão econômica mundia l , desde o princípio dos anos 
o i tenta, desvaneceu-se a i lusão da v iabi l idade do "mode lo" brasi leiro 
que, na dependênc ia do exterior, apostara n u m a industr ial ização acele­
rada como motor da modernização e desenvolv imento da economia 
nacional . À beira de suspender os pagamentos externos, o G o v e m o 
Brasi leiro viu-se forçado a renunciar def in i t ivamente ao ambic ioso pla­
no de fazer do Brasi l uma grande potênc ia econômica, e t e m , desde 
então, concentrado todos os seus esforços e m encontrar remédios pa­
ra os sempre mais f reqüentes impasses de l iquidez, procurando con­
vencer os credores estrangeiros de que, somente com novos créditos, 
poderá ser superada a crise. 

Porém a crise do Brasil não é u m caso único. Nada menos que 
40 países subdesenvolv idos virarri-se, entre 1980 e 1986, na cont in­
gênc ia de te rem de renegociar, em nível mul t i la tera l , as condições da 
sua dív ida externa c o m bancos comercia is e/ou credores públ icos es­
trangeiros, incapaci tados que es tavam de corresponder aos encargos 
dos respect ivos serviços dentro dos prazos estabelecidos (World Bank, 
1987, p, XXVI - XXXI) . Mas , da mesma fo rma que, nos ú l t imos anos, a 
maior ia dos países e m desenvolv imento viu-se confrontada c o m o 
agravamento das di f iculdades econômicas e f inanceiras, o caso do 

• Trabalho escpto em língua portuguesa pelo autor e revisado pelo corpo editorial da revista. 
' Professor da Universidade de Heidelberg, República Federal da / l̂emanha. 
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Brasi l , no entanto, não de ixa de merecer part icular a tenção. C o m efe i ­
to , es te país demonst ra o fracasso de u m mode lo de desenvolv imento, 
cu jo espetacular sucesso, nas décadas de sessenta e setenta, levara 
os seus protagonistas, brasi leiros e estrangeiros, a falar eufór icamente 
do "mi lagre brasi leiro". E, na verdade, a té princípios da década de o i ­
tenta, o balanço posit ivo da economia brasi leira const i tuiu-se n u m fe­
nômeno ímpar e m nível internacional, o compor tamento da economia 
brasi leira dist inguiu-se s ingularmente c o m u m a taxa de cresc imento 
s ign i f icat ivamente ma is al ta do que a do conjunto dos países que 
cons t i tuem o mundo capi ta l is ta. A produção da economia brasi leira, 
e m te rmos de Produto Interno Bruto (PIB), aumer i tou, entre 1965 e 
1980, a u m a taxa méd ia anual de 9,0%, enquanto os países industr ial i­
zados oc identa is registraram, no período referido, um crescimento mé­
d io anual de apenas 3 ,7% (World Bank, 1987 a p. 205) . C o m u m PIB 
na o rdem dos 348 bi l í iões de dólares e m 1986, o Brasil é uma das dez 
grandes economias mundia is , contr ibuindo c o m 9,3% para o PIB agre­
gado dos países e m v ia de desenvolv imento, embora a população bra­
si le i ra const i tua-se e m apenas 3,7% da população do "Terceiro Mun ­
do" . 

C o m o o crescimento demográf ico no Brasil cont inua a ser relat i ­
vamen te e levado, embora haja u m a l igeira tendênc ia a baixar,^ o cres­
c imento do PIB per capi ta não foi tão acentuado c o m o o do valor da 
produção g lobal . , M e s m o ass im, com u m PIB per capi ta de cerca de 
2.525 dólares, e m 1986, o Brasil f igura entre os países subdesenvolv i ­
dos melhor s i tuados no "ranking" internacional (Inter-American Deve­
lopment Bank, 1987, p. 426) . Mas, desde o início dos anos o i tenta, a 
"po tênc ia economicamente emergente" , c o m o o Brasil j á foi orgulho­
samen te chamado, denota nítidos sinais de f raqueza. O invest imento 
interno bruto do Brasi l , que sofreu declínios anuais de 8%, entre 1981 
e 1984, parece ter-se estabi l izado a partir de 1985, embora a u m nível 
3 0 % abaixo do registrado e m 1980; o invest imento, medido e m dólares 
constantes de 1986, caiu mais de 26 bi lhões de dólares, após ter at in­
g ido a ci fra s e m precedentes de 66,4 bi lhões de dólares e m 1980, bai­
xando a té a u m nível inferior ao at ingido dez anos antes (Inter-Ameri­
can Deve lopment Bank, 1987, p. 427) . 

Diante destes fatos, mesmo os mais reni tentes admiradores do 

0 aumento médio anual, entre 1965-80, foi 2,5% e entre 1980-85 foi 2,3% (World Bank, 
1987a, p. 255). 



"mode lo " brasi leiro não p o d e m deixar de reconhecer que o "mi lagre 
econômico" es tá de f in i t i vamente ul t rapassado e, ho je , o que es tá e m 
causa é un icamente saldar contas ant igas - suposto , natura lmente, 
que aqueles agora são chamados à responsabi l idade es te jam e m con­
dições de fazê- lo. C o m efei to, os indicadores macroeconômicos , como 
o PIB o u a renda per capi ta, no caso do Brasi l (e o m e s m o é vá l ido pa ­
ra mui tos outros países e m desenvolv imento c o m u m a acentuada con­
centração de renda), podem dar lugar a equívocos. N a verdade, os va­
lores méd ios apurados d is farçam as crassas d ispar idades existentes 
na repart ição d a renda e m nível individual e regional ; e m out ras pa la­
vras, esses indicadores estatíst icos não revelam que, no Brasi l , há m i ­
lhões de pessoas v ivendo e m níveis de pobreza absoluta , e que as 
condições de v ida dessas pessoas estão longe de corresponder aos 
padrões mín imos es tabe lec idos in temac iona lmente para a sat is fação 
das necess idades básicas. 

Pesquisas real izadas pelo IBGE revelam um perf i l da distr ibuição 
de renda segundo o qual , e m 1 9 8 5 , 1 % da população economicamente 
a t iva (PEA) d e t é m 14 ,4% d a renda nacional , enquan to a me tade dos 
35 mi lhões de pessoas economicamente at ivas f ica c o m apenas 
13,0%, os 5,5 m i lhões de pessoas que const i tuem a base inferior da p i ­
râmide de renda t ê m que se contentar com 1,6% d a renda nacional , 
(Anuario Estat íst ico do Brasi l , 1986, p. 439) . O s dados disponíveis re­
ve lam a inda que, e m 1985, nada menos que 4 0 % das famí l ias brasi lei­
ras encont ravam-se próx imas a atingir o l imiar da pobreza, estabelec i ­
do , para tanto, u m a renda mensal de até duas vezes o salário-míninrx). 
E m 1985, seis e m cada dez pessoas, ou seja, 29 mi lhões, compondo 
6 1 % da PEA, ganhavam somente até dois salár ios-mínimos. 

Levando e m conta estas cifras e supondo que a distr ibuição de 
renda manteve-se substanc ia lmente inal terada, isto é, que não tenha 
havido mudanças e m benefício dos estratos mais carentes, chega-se 
ao resul tado que , e m 1986, os 13,8 mi lhões de brasi leiros ma is ricos 
de t inham u m a renda anual per capi ta de aprox imadamente 11.100 
dólares (o que equiva le à renda per capi ta do Japão) , enquanto os 55,2 
mi lhões de pessoas , representando 4 0 % das famí l ias ma is pobres, 
d ispunha de u m a renda per capi ta de apenas 568 dólares anuais apro­
x imadamente.^ 

Esse resuitaao Daseia-se nos seguimos parâmetros: população, 137,987 milhões; PIB, US$ 
348,407 milhões; proporções da renda mensal das famílias com renda conforme os dados 
Dubhcados no Anuario Estatístico do Brasil 1986, p. 446. 



Para o Brasi l , as a tua is perspect ivas desfavoráveis da ecorx jmia 
mund ia l s ign i f icam que a s imples cont inuação dos esforços para adiar 
venc imentos da d iv ida ex tema, reduzir as importações e fomentar as 
exportações, não será suf ic iente para def lagar a recuperação. Ta is 
perspect ivas permi tem, a inda, duvidar se o Brasil terá a capacidade 
para manter indef in idamente os atuais programas drást icos de auster i ­
dade f inancei ro-econômica. A inda que houvesse luz no f im do túne l , o 
túnel cont inuar la a alongar-se. C o m isso, o cresc imento econômico re­
cobra a pr imazia c o m o a mais promissora fo rma de atender ao paga­
mento do serviço da dívida externa, reduzir o desemprego e elevar o 
nível da renda i n t e rna 

Ev identemente , para que os invest imentos a t in jam níveis compa­
tíveis c o m o cresc imento adequado, e m termos da d imensão dos pro­
b lemas econômicos e sociais, acumulados e m cinco anos de cr ise, 
duas condições deverão ser observadas: 

1) o Brasi l e os seus principais parceiros econômicos do mundo 
industr ia l izado prec isam chegar a u m acordo no sent ido de restabele­
cer o cresc imento sustentado, c o m base e m medidas de médio e lon­
go prazo, pr inc ipalmente no que tange à questão da dívida externa; 

2) para que se efet ive esse aesc imen to , será preciso que o Bra­
si l real ize esforços no sent ido de melhorar a adminis t ração do setor 
públ ico e consol idar polí t icas para encorajar a e levação dos níveis de 
poupança interna do setor pr ivado, bem como os de invest imento, pro­
dução e expor tação. 

A taxa de fomnação bruta do capi tal f ixo, que já alcançara mais 
de 2 0 % do PIB nos anos setenta, decl inou para cerca de 1 3 % e m 
1986, nível abso lu tamente incompatível com as necessidades econô­
micas e sociais da população crescente do Brasil ( Inter-American De­
ve lopment Bank, 1987, p. 427) . Mas, por enquanto, será difícil induzir 
os empresár ios nacionais e estrangeiros a investir, s e m que se ja dada 
u m a def in ição polí t ica no que tange à inserção do país na economia 
mund ia l , def in ição essa que dever ia compreender, t a m b é m , polí t icas 
(pós-moratórias) de méd io e longo prazo para os f luxos de bens e ser­
v iços t ransacionados c o m o exterior e, concomi tan temente , u m acerto 
plur ianual da dívida ex te rna 

E m suma, não há razão para esperar-se a def lagração instantâ­
nea de grandes invest imentos; a insuf ic iência de fontes de f inancia­
mento , tan to na área pr ivada c o m o na área estata l , a l iada ao c l ima de 
grande incerteza, que ronda o setor pr ivado, tornarão quase que inevi-



tável a desaceleração do cresc imento econômico no Brasi l e m futuro 
próximo. 

2. P R O B L E M A S E S T R U T U R A I S DO M O D E L O DE 
D E S E N V O L V I M E N T O B R A S I L E I R O 

Todavia, as taxas de a e s c i m e n t o econômico, nas duas décadas 
passadas, documen tam u m a inegável d inâmica da economia brasi lei­
r a J á a ext rema dispar idade, revelada na divisão de r iqueza produzida, 
entre as várias camadas da população, põe e m dúvida o mode lo de 
desenvolv imento adotado. U m a anál ise das estruturas produtivas, ta is 
como foram-se a i s ta l i zando no decorrer da sua concret ização, de ixa 
visível as suas distorções, ev idenciando toda a problemát ica de ta l 
"modelo" . 

Nos s is temas de economia de mercado, só se produzem (a longo 
prazo) bens para os quais ex is ta u m a demanda monetár ia efet iva, seja 
por parte de part iculares, se ja por parte do Estado. No contexto brasi­
leiro, isto s igni f ica, no que concerne o consumo pr ivado, que fo ram 
criadas estruturas de produção or ientadas pr ior i tar iamente à sat is fação 
da demanda por parte de u m a camada populacional re la t ivamente pe­
quena, possuidora de salár ios e levados. C o m o , t empo , esta indústr ia 
de bens de consumo t i rou proveito do efei to demonst ração que os es­
tratos com maior poder de compra exercem sobre as camadas c o m 
rendas mais baixas, inf luenciadas, no seu compor tamento , por mac iça 
campanha publ ic i tár ia através do rádio e, sobretudo, te levisão (o que 
cr iou, a té certo ponto, efe i tos perversos, por exemplo , no compor ta­
men to al imentar) . 

U m exemplo do papel preponderante que a indústr ia de bens de 
consumo desempenhou dentro do aparelho produt ivo nacional é a in­
dústr ia automobi l ís t ica, imp lan tada no Brasil nos anos sessenta, c o m a 
a juda determinante do capi tal estrangeiro e considerada o motor do 
desenvolv imento industr ial brasileii-o. Convém, no entanto, não esque­
cer que a extraordinár ia d inâmica da indústr ia automobi l ís t ica no Brasil 
só foi possível dev ido à intervenção maciça do Estado através de sub­
venções diretas e indiretas, desde as faci l idades de f inanc iamento pa­
ra a compra de automóve is , como t ambém a considerável expansão 
da rede rodoviár ia não-u rbana 

N a indústr ia de bens de capi ta l , semelhantes med idas de f o m e n -



t o por parte do Es tado só se ver i f icaram, durante longo tempo , nos se­
tores e m que o Governo v iu , a fe tados os (supostos) interesses de "se­
gurança nac iona l " e/ou de "grandeza nacional" , c o m o é o caso, por 
exemplo , da produção de a rmamentos ou a inda da energia nuclear. É 
certo que, a partir de meados da década de setenta, o Estado, c o m o 
propósi to de incent ivar a subst i tu ição das importações, forçou a ex­
pansão de indústr ias de bens de capi ta l como a s idemrgia e a fabrica­
ção de computadores , por exemplo , através da part ic ipação di reta ou 
exercendo inf luência decis iva quanto aos invest imentos das empresas 
pr ivadas. Entretanto, no que diz respeito à compet i t iv idade internacio­
nal desses novos ramos industr iais, e m termos de qual idade e custo, 
const i tu i u m prob lema que está longe de ser resolvido (World Bank, 
1983, p. 81) . 

Ma is impor tante do que o Estado fomentar pr ior i tar iamente ta is 
setores de produção, bas icamente aptos a sat isfazer a demanda de 
minor ias c o m forte poder aquisi t ivo ou a servir os " interesses nacio­
nais", fo i a in f luência decis iva que o Estado exerceu sobre os i j ivest i -
men tos através da polí t ica de fomento : v ia de regra, e ram favorecidas 
técn icas de produção capi tal- intensivas, ex ig indo intensa i rnplementa-
ção de tecno log ias modemas , importadas do estrangeiro sempre que, 
para isso, houvesse ensejo, ou então se recorria aos invest imentos d i ­
retos por parte de empresas estrangeiras. Natura lmente, tal estratégia 
de industr ia l ização capital- intensivo criou novos empregos^ não pas­
sando de mera "massa de manobra conjuntural" , que fac i lmente vo l ­
t a m a desaparecer na fase recessiva. Ass im, por exemplo , o índice de 
emprego industhal na Grande São Paulo baixou, durante a recessão 
de 1983/84, ao nível de 1974, s igni f icando que os empregos cr iados 
durante os ú l t imos dez anos foram "neutral izados" por comple to e m 
apenas dois anos (Seitz, 1983, p. 2) . 

O mode lo de desenvolv imento brasileiro, dos anos 60 e 70, apos­
tou fundamen ta lmen te na implantação e expansão da indústr ia "mo­
derna" capaz de produzir bens de consumo duráveis. O impacto, e m 
te rmos absolu tos e relat ivos, de tal processo de industr ial ização, sobre 
o desenvo lv imento e m nível nacional , só se poder ia mater ial izar se a 
d e m a n d a desses bens de consumo acompanhasse o r i tmo da expan­
são produt iva. E m nível de exportação não se podia contar, a curto e a 

^ Sobre esse tema, ver Possas & Coutinho (1982). 



méd io prazo, com u m a saída signi f icat iva de produtos, devido, e m par­
te, à concorrência e ao protecionismo dos países industr ial izados. As ­
s im , o aumen to da procura interna, e m que bas icamente se assentava 
toda a estrutura de produção, só poderia ser a lcançado mediante maior 
part ic ipação do consumo agregado no produto interno, o que, por sua 
vez, impl icar ia redução da taxa de poupança interna. Porém ta l redu­
ção, m e s m o relativa, col idir ia com o aumen to da taxa de invest imento 
interno, condição indispensável para acelerar o cresc imento da produ­
ção agragada. Este cresc imento do PIB por força própria, e os efe i tos 
daí resul tantes sobre as rendas in ternamente disponíveis, era, por seu 
turno, a condição básica do aumento da demanda de bens de consu­
m o , que haver ia de garantir o necessário aprove i tamento das novas 
capac idades instaladas. Para o d i lema e m que a economia brasi leira 
veio a encontrar-se, entre a necessidade de aceleração do consumo, 
por um lado (que ter ia por conseqüência a d iminu ição da taxa de pou­
pança), e o aumen to da taxa de invest imento, por outro lado, hav ia 
u m a dup la saída, recorrer ao capital estrangeiro, de fo rma a garantir o 
f inanc iamento dos invest imentos, ou então a transferência, d i reta ou 
indireta, do capi tal do setor agrário, considerado menos produtivo para 
os setor "moderno" da indús t r ia 

U m a transferência intersetorial d i reta é v iável através de u m a 
cont inuada descapi ta l ização da agricultura, isto é, vedando- lhe o aces­
so aos invest imentos necessár ios à modern ização dos equ ipamentos e 
imped indo a sua expansão, ou , a inda, apl icando os lucros e m outros 
setores mais rentáveis (desde que os detentores do capi ta l não enten­
d a m desviá- lo para consumo de bens de luxo). Indiretamente, u m a 
transferência intersetorial do capital é promovida por interferência dire­
ta d o Estado que, através da sua polít ica fiscal^ desfavorece o setor 
agrícola e privi legia o setor industr ial , concedendo- lhe a lém de incent i ­
vos f iscais a inda subvenções diretas. 

Tal t ransferência intersetorial de capi ta l , c o m o a que acaba de 
ser refer ida, foi o que aconteceu no Brasi l , tanto de fo rma direta como 
indireta, acrescendo que este processo fo i , a inda, acompanhado da 
t ransferência do capi tal e m nível inter-regional. A crescente descapi ta­
l ização da agricul tura e conseqüente fomento uni lateral da indústr ia, 
sobretudo a de t ransformação, não é u m fenômeno t ípico exclusivo d o 
Brasi l : e m quase todos os países semi- industr ia l izados da Amér ica La­
t ina ver i f icou-se evolução semelhante (Padis, 1979), Trata-se, al iás, 
t a m b é m , de u m ref lexo característ ico da f i losof ia de u m a certa época. 



que ident i f icava o concei to de modern ização e desenvolv imento com 
industr ia l ização, considerando ó setor agrícola "conservador" e até 
"reacionár io", de importância menor dentro da estratégia do desenvol­
v imen to nacional . Somen te as at iv idades agrícolas or ientadas à expor^ 
tação desper tavam interesse real, uma vez que, através delas, anga­
r iavam-se as d iv isas necessárias para a importação de maquinar ia e 
"know-how". 

No que concerne à geração de div isas, a agricultura vol tou a as­
sumir maior relevo para a polít ica econômica brasileira, depois de ter 
s ido negl igenciada durante décadas. Mas , m e s m o ass im, a reforma 
agrár ia, ad iada desde o golpe mil i tar de 1964, co locada recentemente 
na o rdem do d ia , retor icamente, cont inua a ser v ista apenas como ins­
t rumento úti l para assegurar o aumento da produção de gêneros al i ­
ment íc ios, de fo rma a penni t i r a subst i tu ição de produtos impor tados e 
a geração de div isas. A obtenção de saldos posit ivos na balança co­
merc ia l tornou-se, c o m efei to, para o Governo brasileiro, u m a questão 
economicamen te v i ta l , tornando-se secundár ios todos os demais obje­
t ivos de polí t ica econômica . 

O fato de o Brasil não poder saldar os compromissos externos 
assumidos , es tá e m estrei ta conexão com a estratégia de desenvolv i ­
men to , tal c o m o f icou apontada anter iormente: cresc imento econômico 
acelerado, c o m taxas mais e levadas de consumo, redução d a poupan­
ça interna e f luxo mac iço de capi tal estrangeiros como medidas para 
garant ir o seu f inanc iamento. Convém lembrar que a part ic ipação do 
capi ta l estrangeiro na economia de qualquer país impl ica que esse ca­
p i ta l requeira para si u m a quota-parte dos resul tados obt idos nas at iv i­
dades econômicas , se ja e m fo rma de pagamento de amort ização e j u ­
ros, e m caso de concessão de créditos, seja e m fo rma de transferência 
dos lucros para o exterior, "royalt ies", indenizações por cedênc ia de 
"know-how" etc., quando a part ic ipação é di reta. De qualquer manei ra, 
os recursos f inanceiros que, por dívida, são enviados ao exterior, de i ­
x a m de ser apl icados na economia do próprio país, e, por conseqüên­
c ia, terão que ser obt idos à custa da poupança interna e/ou do consu­
m o . Para escapar à necessidade de pagar a dívida externa através de 
recursos f inanceiros próprios, u m a solução seria o ref inanciamento 
permanente da dívida externa através de novos emprés t imos estran­
geiros que permi t issem pagar as amort izações e os juros dentro dos 
prazos f ixados. Mas é óbv io que tal "so lução" somen te será viável se 
for conveniente aos credores internacionais. 



Qualquer leigo, por analogia à sua própria capacidade de endiv i ­
damento , chegará fac i lmente à conclusão que o ref inanciamento per­
manente do crescente endiv idamento externo não pode ser mant ido 
por tempo i l imi tado, a inda mais quando o PIB cresce a u m r i tmo mais 
lento que as disponibi l idades para pagar a dívida ex te rna Não deixa 
de causar estranheza que os economistas - sob a inf luência da orto­
doxia acadêmica, desde Keynes ató Tobin - durante mui to tempo 
pouca atenção tenham dedicado à estrei ta conexão existente entre 
crescimento econômico e endiv idamento externo. No Brasi l , teve-se a 
perfei ta consciência de que a expansão descontro lada da base mone­
tária, em virtude do crescente endiv idamento externo, ter ia por conse­
qüência o agravamento da inf lação, porém, as previsões que se f ize­
ram foram outras: pelo menos até fins da década de setenta, o juro 
real para o capital estrangeiro era considerado negat ivo (isto é, a taxa 
de juro nominal era inferior ao índice da inf lação internacional) e", as­
s im, recorrer ao capi tal estrangeiro consti tuía " lucro" para o país deve­
dor." 

3. C O N S E Q Ü Ê N C I A S D O E N D I V I D A M E N T O E X T E R N O 

A partir do f inal de 1982, tornou-se mani festo que o "mode lo " 
brasileiro de desenvolv imento, com forte dependênc ia externa, levaria 
a economia forçosamente a um beco sem saída obr igando, inevi tavel­
mente , o país a suspender os pagamentos aos credores externos. Me­
didas pol í t ico-econômicas de emergência, tais como: "max i -desva lor i ' 
zação" do cruzeiro, cont ingenciamento das importações e subvenção 
das exportações, poder iam, no máx imo, ganhar tempo no curto prazo, 
mas nunca resolver o prob lema propr iamente di to, ou seja, a obtenção 
de vo lume cada vez maior de divisas para atender ao serviço da dívida 
externa. O s is tema f inanceiro internacional, o mais importante credor 
que nas décadas passadas t inha prontamente f inanciado o "mode­
lo" brasileiro, concedendo sempre novos créditos, começou a avaliar 
de manei ra mais real is ta a polít ica econômica brasileira, consta tando 
sua incapacidade de encontrar uma saída (ou, resolver o prob lema da 
"quadratura do círculo"). Ele reduziu drast icamente o crédi to ao Brasi l , 

Sobre esse terna, ver Alejandro & Bacha (1980) e Batista Jr. (1987). 



somen te concedendo novos emprés t imos de curto prazo sob a condi ­
ção d a economia brasi leira sujei tar-se ao "saneamento" nas bases im­
postas pelo FMI . 

A receita neoclássica do FMI , c o m a lgumas adaptações, para o 
caso do Brasi l , consis te, e m síntese, no seguinte: redução do défici t 
públ ico, med ian te cortes nos invest imentos e nas subvenções; a u m e n ­
to da arrecadação f iscal ; controle do s i s tema de crédito; fomento das 
^ p o r t a ç õ e s , através de u m a polí t ica cambia l ma is "real ista" (desvalo­
r ização da nrioeda nacional a u m a taxa superior à da inf lação), polít ica 
salarial ant i inf lacionária (aumentos salar iais abaixo do índice da inf la­
ção) . 

O s riscos de u m a " terapia de choque" a que o "doente" Brasi l te ­
rá de sujei tar-se para salvaguardar a sua credibi l idade internacional, 
são incalculáveis. Adema is , sob a perspect iva da teor ia econômica, as 
condições impostas pelo FMI não são pacíf icas e a concepção polít ico-
econômica de saneamento perf i lhada não apresenta nenhuma garant ia 
de êx i to . M e s m o s e m tais contradições implíc i tas, receita-se que as 
med idas de auster idade agravam o c l ima de tensão social , j á e m si 
explos ivo, da soc iedade brasi leira e que a desestabi l ização polí t ica ve­
nha a acentuar-se a inda mais . Parece que o Governo brasi leiro t em 
p lena consciência dos riscos que a adoção das medidas de "sanea­
men to econômico" ex ig idas pelo FMI , traz para a v ida polí t ica do País; 
isso é revelado pela indecisão e pe la tá t i ca c o m que se procedeu à 
imp lementação de ta is medidas . E importante notar que a controvér­
s ia, quanto ao caminho a enveredar para sair da cr ise, alastrou-se 
a lém dos estrei tos círculos pol í t ico-econômicos e mobi l iza a op in ião 
públ ica. A pressão polí t ica interna expl ica porque o Governo brasi leiro, 
sempre tão c ioso e m relação à sua reputação internacional , retardou 
tan to a imp lementação das medidas negociadas c o m os credores, ten­
do c o m o conseqüênc ia a suspensão de novos créditos e o não cum­
pr imento de diversas responsabi l idades monetár ias nos prazos previs­
tos. A moratór ia uni lateral , declarada pelo Governo brasi leiro, e m 1986, 
para fazer face aos grandes desequi l íbr ios das contas do setor externo, 
t ranstornou a inda ma is , como era de esperar, o en tend imento f inancei ­
ro c o m fontes externas no que tange ao comérc io e às l inhas de crédi­
to . 

O serviço da dívida externa brasi leira, cujo montante ascende a 
ma is de 111 bi lhões de dólares e m 1986 (dos quais cerca de 7 0 % são 
responsabi l idades para com bancos comercia is estrangeiros), corres-



pondeu a, aprox imadamente , 6 0 % do valor das exportações ( 1 0 2 % e m 
1982 e, apenas, 5 0 % e m 1976) (Banco Centra l do Brasi l , 1987, p . 9 3 ) . 
Entretanto, o peso que a g igantesca dívida externa brasi leira rea lmente 
impl ica f icará ma is c la ramente expl ic i tado através de u m cálculo s im­
ples (embora meramen te hipotét ico): o pagamento imedia to de 111 
bi lhões de dólares aos credores estrangeiros (1986) exigir ia de cada 
c idadão brasi leiro a quant ia de 801 dólares, ou seja, s igni f icar ia a re­
núncia aprox imada de u m a terça parte do atual PIB pe r cap i ta . É ev i ­
dente que o pagamen to dos créditos estrangeiros, só poderá efetuar-se 
se o saldo for distr ibuído por u m longo período de tempo, isto equiva le 
a dizer que cabe aos credores estrangeiros uma quota-parte cons ide­
rável do PIB brasi leiro a ser produzido nò futuro. Por conseguin te , a 
margem de acrésc imo da renda interna f ica necessar iamente menor . 

4. P E R S P E C T I V A S 

A tão anal tec ida interdependência entre países industr ia l izados e 
países subdesenvolv idos não deixará aos países ricos oc identa is outra 
solução senão cont inuar a ajudar o "parceiro" brasileiro a sair do im­
passe e m que se encontra. Por força própria, o país não d ispõe de 
me ios para vencer a cr ise, que pode afetar todo o aparelho produt ivo 
industr ial , m e s m o que recorresse às mais drást icas medidas de auste­
r idade de caráter pol í t ico-econômico, tan to ma is que daí poder iam ad ­
vir incalculáveis tensões socia is internas. O s Estados Unidos da A m é ­
rica, mais que qua lquer outro país, terão todo o interesse e m evitar que 
surja mais u m foco de agi tação polí t ica no "subcont inente" su l -amer i ­
cano. 

Ser ia errôneo supor que a atual cr ise do end iv idamento do Brasi l , 
ex t remamente d ramát ica j á nos seus efe i tos imediatos, reduza-se a 
u m mero p rob lema de l iquidez a cur to prazo, resul tante de u m a ines­
perada retração dos f luxos de capi ta l . Ta l v isão levaria à conc lusão 
que os problemas brasi leiros resolver-se-iam por si m e s m o s desde que 
se veri f icasse a recuperação da conjuntura econômica mund ia l . 

U m a aprec iação mais aprofundada da s i tuação, que não se res­
tr inja à questão de saber se o Brasil poderàx)u não cumprir os c o m ­
promissos assumidos c o m o estrangeiro dentro dos prazos estabe lec i ­
dos , levará a conclu i r que a atual cr ise nãò se deve apenas a causas 
conjunturais ma is é, sobretudo, s in toma de uma evolução desequi l i -



brada de caráter estrutural , resultante da lógica do próprio "modelo" de 
desenvolv imento adotado. Ass im, a história mais recente do Brasil po­
de ser entend ida c o m o mode lo de uma crise do desenvolv imento, crise 
es ta que náo se l imi ta só a este país, mas que pode verificar-se a inda 
e m outros países da Amér i ca Latina e de todo o "Terceiro Mundo". O 
concei to de "cresc imento miseral izante" (" immiserizing growth"), há 
mui to conhec ido da teor ia do desenvolv imento econômico.^ encontra­
mo- lo t rag icamente concret izado precisamente no Brasil . 

Quando o mundo das f inanças internacionais mostra-se surpre­
endido c o m as d imensões da crise econômica, pela qual o Brasil (e ou ­
tros países subdesenvolv idos) está passando há alguns anos, não dei­
xa de causar pelo menos es t ranheza C o m efei to, não fa l taram, no 
passado, os que aler taram cr i t icamente para o fenômeno e chamaram 
a a tenção para as imanentes contradições do modelo de desenvolvi-
imento brasileiro^. M e s m o quando as espetaculares taxas de cresci­
men to da economia brasi leira pareciam confutar os críticos, as distor­
ções sociais e estruturais não pod iam ser ignoradas. Há que reconside­
rar que o te rmo "dir torções sociais" presta-se mais para disfarçar do 
que propr iamente para designar a pobreza de mi lhões de brasileiros. 
Esta pobreza s igni f ica mu i to concretamente dizer que: há aproxima­
damen te 15 mi lhões de brasileiros v ivendo sem acesso conveniente à 
água potável ; ex is tem, a inda, 6,5 mi lhões de domicí l ios sem energia 
elétr ica; a taxa de anal fabetos da população adul ta, nas regiões rurais 
do Nordeste, é de 4 0 % (a méd ia nacional é 21%); aprox imadamente 
12 mi lhões dos 36 mi lhões de anal fabetos são crianças em idade es­
colar, c o m menos de 15 anos; a inda há regiões no Brasil, nas quais 
mor rem 150 das 1000 cr ianças nascidas vivas antes de terem comple­
tado o pr imeiro ano de vida; são mi lhões os "desempregados" v ivendo 
e m condições indignas e subumanas (Cepal , 1988). 

U m a das al terações estruturais mais importantes exigidas pelos 
credores estrangeiros sob a égide do FMI ao Brasil não é uma estraté­
g ia or ientada no sent ido de debelar a pobreza, mas s im que o Estado 
retire-se da economia , pregando, portanto, sua " l iberal ização". É ev i ­
dente que u m a maior racional ização do prol i ferante aparelho burocrát i­
co estata l , tantas vezes inef ic iente, poderá contribuir para aliviar o or­
çamen to públ ico. T a m b é m a desof ic ia l ização de certos projetos faraô-

5 Ver a esse respeito Bhagwati (1958) & Bhagwati (1968). 
6 Ver, por exemplo, Fishiow (1974), Singer (1976), Malan & Bonelli (1977), Senghaas (1977) e 

Tavares & David (1982). 



nicos, até agora suportados pelo Estado, poderá liberalizar e mobi l izar 
potencial idades desaprovei tadas e canal izá- las para o desenvolv imen­
to. Mas se a ret irada geral do Estado e conseqüente pr ivat ização de 
mais de 200 empresas estatais, que representam um importante fator 
inovador em vários setores da economia brasi leira, é u m a med ida so­
mente posit iva para o func ionamento da economia , é uma questão que 
cont inua em aberto. Com efeito, sob a perspect iva de uma polít ica de­
senvolv iment is ta, o papel do Estado (exceto o do regime discr icioná­
rio), na economia brasileira, pode ser v isto sob vários aspectos^. 

Em face a um número cada vez mais e levado de brasi leiros, v i ­
vendo no subl imiar da pobreza, a questão do papel a ser assumido 
pelo Estado ou da viabi l idade da estratégia de desenvolv imento segui­
da até o presente não passa, de certo modo, de mera especulação 
acadêmica - pelo menos para q u e m , ader indo a u m a concepção ét ico-
humani tár ia, considere desenvolv imento como um processo civi l izatò-
rio com a f inal idade de proporcionar ao maior número de pessoas o 
bem-estar físico, social e menta l num meio ambiente propício, condi­
ções estas essenciais para a auto-real ização do indivíduo responsável 
e part ic ipante nas decisões que d izem respeito às próprias condições 
de v ida e de trabalho. Anal isando a atual cr ise do Brasil de u m a tal 
perspect iva, chega-se à conclusão que este país é uma das mais des­
tacadas ví t imas da (quase) i l imi tada conf iança numa "razão" tecnocrá­
t ica e profundamente "a-histórica", característ ica de uma época, para a 
qual o concei to de desenvolv imento econômico-socia l de uma socie­
dade se reduz à questão de a locação e combinação ó t ima dos recur­
sos mater ia is e humanos para atingir um único f im: a implantação de 
um aparelho industrial segundo os moldes europeus e norte-america­
nos. 

Pretender ou ser obrigado a adotar essas mesmas polít icas sob 
condições históricas comple tamente di ferentes, faz parte da t ragédia 
do "mode lo " brasi leiro. Para reconhecer a dura real idade, o Brasil não 
precisa do FMI nem de outras ent idades estrangeiras que ind iquem 
quais devam ser as polít icas econômicas e sociais a serem adotadas. 
Mas precisa, isto s im, da reflexão colet iva acerca dos objet ivos nacio­
nais e regionais do futuro desenvolv imento do País. 

Ver Nitsch (1979) & Trebat (1983). 
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